PARECER Nº 452, DE 2002, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.067, DE 1999 

Na qualidade de relator designado pelo Presidente da Comissão de Serviços e Obras Públicas para exarar parecer sobre o Projeto de lei nº 1.067, de 1999, reitero minha manifestação de fls. 8/9 que concluiu favoravelmente à propositura e à emenda apresentada. 

a) Reynaldo de Barros Filho - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda apresentada. 

Sala das Comissões, em 22/8/01 

a) Antonio Mentor - Presidente 

Luiz Gonzaga Vieira, Antonio Mentor, Newton Brandão, Salvador Khuriyeh, NivaldoSantana 

Manifestação a que se refere o Relator
O Projeto de lei nº 1.067, de 1999, de autoria do nobre deputado Carlinhos de Almeida, objetiva estabelecer normas gerais para a alienação, doação - com ou sem encargo -, permuta, concessão ou cessão - de uso ou de direito real - dos bens imóveis pertencentes ao patrimônio público estadual. 

Em pauta por cinco Sessões Ordinárias, em observância do disposto no item 3 do parágrafo único do Art. 148 da X Consolidação do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, sendo distribuída para as Comissões de Constituição e Justiça, de Serviços e Obras Públicas e de Finanças e Orçamento. 

A Douta Comissão de Constituição e Justiça opinou pela legalidade e constitucionalidade do projeto em epígrafe, exarando parecer favorável à sua aprovação. 

Na seqüência do processo legislativo, por força da distribuição retrocitada, o Projeto de lei nº 1.067, de 1999, foi encaminhado a esta Comissão e cabe-nos, na condição de relator, emitir parecer sobre o mérito da proposição, nos termos do § 7º do Art. 31 da X Consolidação do Regimento Interno. 

O Projeto de lei nº 1.067, de 1999, dispõe sobre matéria de relevante interesse público e o faz no sentido de impor aos órgãos do Poder Executivo, por um lado, a instrução do pedido de autorização legislativa com informações técnicas que permitirão aos membros do Poder Legislativo a perfeita identificação do bem imóvel estadual objeto de alienação, doação, concessão ou cessão. 

De outro lado, a exigência de audiência pública mostra-se como importante instrumento de intervenção da sociedade civil na defesa do patrimônio público e de busca de melhores condições de uso do espaço urbano em torno das áreas que o Estado pretende destinar para os fins indicados na proposição. Contudo, visando adequar a redação dos itens 1 e 3 do § 1º do Art. 2º do texto à proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte 

Emenda
Dê-se aos itens 1 e 3 do § 1º do Artigo 2º do Projeto de lei nº 1.067, de 1999, a seguinte redação:

"Artigo 2º  ....................................................................................... 

§ 1º .................................................................................................. 

1. mapa contendo a localização e o levantamento planimétrico do imóvel; 

3. descrição do perímetro da área do imóvel;

..........................................................................................................

Favorável à aprovação do Projeto de lei nº 1.067, de 1999, e da Emenda ora apresentada, é o parecer. 

a) Reynaldo de Barros Filho 

